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LEI NO. 6.786, DE 25 DE JUNHO DE 1999. fotita:,3?

Cria o Instituto de Previdência dos Servidores do M

de Campos dos Goytacazes - PREVICAMPOS, ente
autarquico de concessão de benefícios exclusivamente
previdenciários, altera o artigo 28 da Lei 6.314197 e dá
outras providências.

A CÂMARA I'4UNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULo I Do SISTEMA DE PREVIDÊNCIA Do MUNICÍPIo DE cAMPos Dos GOYTACAZES E DOS SEUS FINS

CAPÍTULo I DA DENoMINASO, NATUREZA, SEDE E FORO

Art. 10 - Ficâ criado o Instituto de PrevidêÁcia dos Servidores do Município de Campos dos Goytacazes - PREVICAMPOS

entidade autárquica, com personalidade jurídica de direlto público interno, com autonomia financeira e administrativa,
denominado simplesmente, PREVICAMPOS, ente de concessão de benefícios exclusivamente previdenciário, nos termos
desta lei,

Art. 20 - O PREVICAMPOS. tem por finalidade a concessão dos benefícios prevídenciários obrigatórios, previstos nesta lei.

._ 
a todos os seus segurados e respectivos beneficiários.

Art. 30 - O PREVICAMPOS, tem sede e foro.na cidade de Campos dos Goytacazes. Estado do Rio de laneiro.

Art.40 - O Sistema de Previdência dos Servidores do Município de Campos dos Goytacazes obedecerá aos seguintes
princípios:

I - universalidade de participação nos planos previdenciários, mediante contrjbuição;

u - irredutjbilidade do valor dos benef,icios;

III - caráter democrático e descentralizado de gestão administrativa, com a participação de servidores ativos e inativos
do Município de Campos dos Goytacazes;

IV - inviabilidade de criação, majoração ou extensão de qualquer benefkio sem a correspondente fonte, de custeio total;

V - custeio da previdência social dos servidores públicos municipais mediante recursos provenientes, dentre outros, do
repasse do orçamento dos órgãos municipais e da contribuição compulsoria dos servidores ativos e inativos e dos
pensionistas, de acordo com a Lei Federal n", 9,7t7198;

VI - subordinação das aplicações das reservas técnicas e fundos previdenciários garantidores dos benefícios mínimos,
vdevidamente adequados de segurança, diversificação, liquidez e rentabilidade, a critérios técnicos e atuariais

estabelecidos e aplicáveis. tendo em vista a'natureza dos benefícios;

VII - valor mensal das aposentadorias e pensões não inferior ao salário mínimo vigente no país.

TÍTULo II Do QUADRO SOCIAL

CAPÍTULO I DAS CATEGORIAS DOS MEMBROS

Art, 5' - O PREVICAMPOS tem as seguintes categorias de membros:

I - patrocinadoras;

II - segurados, ativos e inativos;

III - beneficlários.

Parágrafo Único - Os segurados e beneficiários não respondem, solidária ou isoladamente, pelos compromissos ou
encargos assumidos pelo PREVICAMPOS.

' Seção I Das Patrocinadoras



Art. 60 - São patrocinadoras, a Prefeitura Municipal de Campos dos Goytacazes, o próprio PREVICAIVIPO
Autarquia e Fundação Municipal de direito público.

Seção U Dos Segurados

AÍt. 70 - São segurados, obrigatórios, do Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Campos dos Goytacazes
- PREVICAMPOS, os servidores públicos ocupantes de cargo efetivo; ativos e inativos:

I -do Poder Executivo Municipal;

II -do Poder Legislativo Municipal;

III -das Autarquias e Fundações de direito público.

Parágrafo Único -O servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, é segurado obrigatório do Regime Geral de
Previdência Social -RGPS, estando excluíCo do regime a que se refere esta Lei.

SeÇão IU Dos Benêficiário

Art. 8' - São beneficiários do segurado:

i - o cônjuge;

II - a companheira do segurado, ou o companheiro da segurada, desde que justificados administrativamente, o
estabelecimento e o reconhecimento da entidade familiar, enquanto não constituir nova união;

III - os filhos solteiros, não emancipados, até 21 (vinte e um) anos de idade; (Redação dada pela Lei no. 7.539, de 2003)

@
IV - os filhos inválidos; (Redação dada pela Lei no. 7,539, de 2003)

V os filhos in€apazes; devidamente interditades; ou inválidosi

V - os pais, desde que dependentes econofticamente dos segurados, na ausência de outros beneficiários (Redação dada
pela Lei no. 7.539, de 2003)

(Revogado pela Lei no. 7,539, de 2003)

Parágrafo Único - Será reconhecido o direito da pensão previdenciária juntamente com o cônjuge, à companheira (o) que
comprovar essa condiÉo, nos termos do inciso II, deste artigo.

TÍTULo ur DA rNscRrçÃo

cApÍTULo r DA INSCRTSo Do sEGURAoo E BENEFTcúRro

Art. 90 -A inscrição no PREVICAMPOS é condição essencial à obtenção de qualquer benefí,cio assegurado nesta lei.

Seção I Da Inscrição do Segurado

Art. 10 - A inscrição do segurado será procedida compulsoriamente pelo órgão ao qual o servidor está vinculado, através
do envio de formulário padronizado pelo PREVICAMPOS, devidamente acompanhado por cópia da documentação
apresentada quando do processo de admis6ão do servidor.

Parágrafo Único - O servidor deverá apresentar ao PREVICAMPOS provas relativas ao tempo de serviço prestado por ele
a outros órgãos da Administração Pública e das empresas do setor privado antes de sua admissão pelo Municí;oio.
visando o pÍocesso de compensação financeira entre os sistemas previdenciários previsto na Lei g.796199.

Seção II Da inscrição de Beneficiário



Art. 11 -A inscrição dos dependentes legais cabe ao servidor, devendo ser realizada
PREVICAMPOS, ou quando necessário, mediante requerimento instruído com a docum
individual comprovada do vínculo jurídico e econômico.

Parágrafo Unico -O servidor é responsiível, administrativamente, civil e criminalmente pela inscrição de depeÍidentes
realizada com base em documentos e informações por ele fornecidos.

Art. 12 -Ocorrendo falecimento, detenção ou reclusão do segurado, sem que o mesmo tenha feito a inscrição de
beneflciário, a este será lícito promovê-la, não Ihe assistindo, neste caso, direito a prestações anteriores à inscrição.

Parágrafo Único -o disposto neste artigo'só beneficia a companheira ou companheiro, de segurado, se atendida as
condições estabelecidas no artigo 80 desta lei.

TÍTULo rv Do CANCELAMENTo DA rNscRrçÂo Do pREvrcaMpos

CAPÍTULo I Do CANCELAMENTo DA INSCRIçÃo DE SEGURADo

Art. 13 -Darse-á o cancelamento de inscrição de segurado que:

I -vier a falecer;

II -for exonerado ou demitido do cargo público municipal.

..-, Art. 14 - O cancelamento da inscrição do segurado importa na perda dos direitos inerentes a sua condição de segurado,
ressalvados o direito aos benefícios. para cuja obtenÉo, tenham sido preenchidos todos os requisitos previstos nesta lei.

Art. 15 -Mantém a condição de segurado, independente de contribuições ou requerimento de manutenção de inscriÉo:

I -até a decisão condenatória, trãnsitada em julgado, o servidor detido ou recluso.

II -enquanto durar o licenciamento do servidor em licença sem remuneração, respeitado o disposto no art. 28 desta lei.

Art. 16 -Dar-se-á o cancelamento da inscrição de beneficiário:

I - cônjuge, após á anulação do casamento, separação judicial ou divórcio, em que se torne expressa, ou tácita. a perda
ou a dispensa da percepção de alimentos;

II -cônjuge supérstite, quando constituir nova união;

III - companheiro ou companheira pela cessação da união estável com o segurado (a), desde que não lhe seja
assegurada judicialmente, a percepção de alimentos;

IV -filhos e ascendentes que não mais atenderem às condições previstas nesta lei.

§ 10 -Ressalvados os casos de morte, detenção ou reclusão, o cancelamento da inscrição do segurado importará no
cancelamento da inscrição dos respectivos beneficiários.

§ 20 -A liberação do detento ou recluso, cuja inscrição teria sido cancelada, importará no cancelamento da inscrição dos
seus beneficiários.

Art. 17 - Qualquer ato superveniente que importe exclusão ou inclusão de dependente deve ser comunicado
imediatamente pelo servidor ao PREVICAMPOS.

TÍTULo v Do PLANo DE BENEFÍcros

CAPÍTULo I Dos BENEFÍCIoS

Art. 18 - O Instituto de Previdência dos Servidores do Município de Campos dos coytacazes - PREVICAMPOS, assegura os
seguintes benefícios previdenciários:

I -aos segurados:

a) aposentadorias;
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b) auxílio-doen@.

II -aos beneficiários:

a) pensão;

b) auxílio-reclusão.

sobre.su++emuneraçãei

Parágrafo Único - Nenhum benefício previdenciário poderá ser criado, majorado ou estendido, no PREVICAMPOS, sem
que esteiâ estabelecido a correspondentê fonte de custeio.

Art. L9 -O direito aos benefícíos previdenciários não prescreverá, mas prescreverão as respectivas prestações não pagas
nem reclamadas no prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que forem devidas pelo PREVICAMPOS.

Art. 20 -Não corre prescrição contra menores absolutamente, incapazes e ausentes, na forma da lei.

Art' 21 - As prestações de previdência. asseguradas pelo PREVICAMPOS. serão reajustadas sempre na mesma época e na
mesma proporção. em que houver alteração na remuneração dos segurados ativos, sendo estendidos tamtÉm aos
segurados inativos e pensionistas, quaisquer benefícios ou vantagens que venham a ser concedidos aos servidores em
atividade, ocupantes do mesmo cargo em que se deu a aposentadoria do inativo.

Art' 22 - As importâncias não recebidas em vida pelo segurado inativo, relativas às prestações previdenciárias vencidas e
não prescritas, serão pagas aos beneficiários inscritos ou habilitados à pensão, n. proporção das respectivas cotas,

\-. revertendo essas importâncias ao pREVIcAplpos, somente no caso de não haver beneficiários.'

Art. 23 - É vedada a acumulação de proventos de aposentadoria com a remuneração de cargo público, não sendo
aplicada esta vedação, aos casos de cargos acumuláveis, previstos na constituição Federal.

Att, 24 - o servidor que vier a reingressar no serviço público depois de aposentado pelo regime previdenciário
estabelecido nesta Lei, terá de optar pelo provento de aposentadoria ou pela remuneração. ao tomar posse no novo
ca rgo.

TÍTULo vI Dos pLANos DE cusrEro E DE ApLrcAçÃo Do pATRTMôNro

CAPÍTULO I DO PLANO DE CUSTEIO

Art. 25 - o Plano de custeio do PREvIcAMPos será aprovado, anualmente, pelo Conselho oeliberativo, do mesmo
constando, obrigatoriamente, o regime financeiro e os respectivos cálculos atuariais.

Parágrafo Único - Independentemente do disposto neste artigo, o Plano de custeio será revisto, sempre que ocorrerem
eventos determinantes de alterações nos encargos do PREVIúMpOS.

\- 
Art. 26 - o custeio do plano de benefícios será atendido pelas seguintes fontes de receitas:

I - dotaÉes. iniciais ou periódicas e globais das patrocinadoras, fixadas atuarialmente para cada caso, com a nnalidade de
integralização do Passivo Atuarial do PREVICAMpOS;

II - conkibuição do mensal de cada patrocinadora, com o percentual de 1lolo (onze por cento) sobre a folha de
remuneração de todos os servidores ativos segurados; (Redação dada pela Lei no. l.ào+, aà zooll

III - contribuição do mensal do segurado ativo, com o percentual de 11olo (onze por cento) sobre sua remuneração;
(Redação dada pela Lei no. 7.904, de 2OO7)

IV - contribuição do mensal do segurado inativo e pensionista, com o percentual de 11olo (onze por cento) sobre as
parcelas dos proventos que exceda o limite máximo estabelecido para os benefíaios do negime óeral de previdência
Social, cujos benefÍcios concedidos a partir de 31 de dezembro de 2003; (Redação dada pela Lãi no.7,go4, de zooT)

iolh.rs
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rcbre e tetal da pensãe p

V - contribuição mensal dos segurado inativo e pensionistas, com o percentual de 110/o (onze por cento) sobre as
parcelas dos proventos que excedam 600/0 (sessenta por cento) do limite máximo estabelecido para os benefícios do
Regime Geral da Previdência Social, para os benefícios concedidos até 31 de dezembro de 2003; (Redação dada pela Lei
no. 7 .904, de 2007)

@rot
VI - contribuiÉo mensal dos aposentados por doença incapacitante e seus pensionistas, com o percentual de 110/o (onze
por cento) sobre as pãrcelas dos proventos de aposentadorias e pensão que excedam o dobro do limite máximo
estab€lecido para os benefícios do Regime Geral da Previdência Social, para os benêfícios concedidos a partir de 06 de
julho de 2005; (Redação dada pela Lei no. 7 .904, de 2007)

VII - receita de aplicações do patrimônio; (Redação dada pela Lei no. 7.904, de 2007)

VIII - doações. subvenções, legados e outras receitas não previstas nos itens anteriores. (Incluído pela Lei no. 7,904, de
2007)

§ 20 - o segurado ativo que vier a exercer cargo em comissão, cargo em substituição ou função gratificada, terá sua
contribuição calculada sobre a remuneração correspondente a esse cargo ou função, enquanto no exercício do mesmo.

§ 30 - Na hipotese de acumulação de cargos permitida em lei, a contribuição será calculada sobre a remuneração
correspondente aos cargos acumulados.

Art, 27 -A percepção cumulativa de proventos e remuneraÉo, com permissivo constitucional, terá sua contribuição
calculada sobre a soma dos respectivos totais de proventos e remuneração, sendo tais, verbas devidas pela mesma fonte

\-, paga dora .

Art. 28 -O segurado ativo, que se encontrar em licença sem vencimentos ou sem ônus para a patrocinadora, deverá
continuar recolhendo sua contribuição ao PREVICAMPOS, diretamente, sob pena de não ser computado. para efeito de
aposentadoria,

o tempo de duração da respectiva licença.

Parágrafo Único - No caso a que se refere o caput deste artigo, ficará o segurado também responsável p€lo pagamento
do percentual de contribuição da patrocinadora.

Art. 29 -As despesas administrativas, para o atendimento das prestações de previdência de que trata esta Lei. serão
previstas nos regulamentos do PREVICAMPOS, em conformidade com os resultados do Plano de Custeio estabelecidos
pela Avaliação Atuarial e não poderão ultrapassar o estatuído na legislação competente.

Art. 30 -O repasse dos descontos das contribuições, não so dos segurados, com tamtÉm das respectivas patrocinadoras,
far-se-á até o 15" (decimo quinto) dia do mês subsequente aquele a que se referirem, juntamente com as demais
consignações destinadas ao PREVICAMPOS, tudo acompanhado das correspondentes discriminações.

Parágrafo Único - Em caso de inobservância, por parte das patrocinadoras. do prazo estabelecido neste artigo pagarão as
mesmas, ao PREVICAMPOS, multa sobre o valor do débito de 0,33olo (trinta e três centésimos por cento) por dia de
atraso dos repasses devidos.

íJ\
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§ 10 : QS percentuais çlC contribuição mensal. elc gue tratam os incisos IL UL N c U deste artioo. serão obieto elc
cálculos atuariais e vigorarão pef período nunca inferior ae dc I (um) ano. salvo situação ç!c caráter inadiável.
ocasionado pgI enorme alteração nas premissas ç!g Plano c somente determinada pel Nota Técnica Atuarial esoecífica.

§ 10 - Os percentuais de contribuição mensal, de que tratam os incisos II, III, ry e V. deste artigo, serão objeto de
cálculos atuariais e vigorarão por período nunca inferior ao de 1(um) ano, salvo situação de caráter inadiável,
ocasionado por enorme alteração nas premissas do Plano e somente determinada por Nota Técnica Atuarial específica.



Art. 31 - O desconto das contribuições e de demais consignações, dos segurados inativos, far-se-á, automa
pelo PREVICAMPOS, quando do pagamento mensal da aposentadoria a que tiverem direito.

I

ti
.)

Art. 32 - A obrigação de recolhimento direto caberá ao segurado ativo que se encontrar desligado temporariamelte
patrocinadora, conforme definido no Parágrafo Único do Art. 28.

a

Art. 33 -Não se verificando o recolhimento direto pelo segurado, nos casos prevlstos nesta Lei, ficará o inadimplente
sujeito à multa de 3olo (três por cento) ao mês ou fração.

Parágrafo Único - O atraso superior a 90 (noventa) dias implicará na suspensão da condlção de segurado, durante o
períiodo em que perdurar a inadimplência, ionforme se dispuser em regulamento.

CAPÍTULO II DO PATRIMôNIO E DA SUA APLICAçÃo

Art. 34 -O patrimônio do PREVICAMPOS é autônomo, livre e dewinculado de qualquer outra entidade.

Parágrafo Unico - Os bens patrimoniais e imóveis do PREVIOqMPOS so poderão ser alienados ou gravados por proposta
do Diretor -Presidente da autarquia, aprovada pelo Conselho Deliberativo. observadas as disposições legais especificas e
de acordo com o plano de aplicação do patrimônio.

Art,35 -O PREVICAMPOS aplicará o seu patrimônio, conforme diretrizes estabelecidas pelo Conselho Detiberativo, em
planos que tenham em vista:

a) rentabilidade compatÍvel com os imperativos atuariais do plano de custeio;

b) garantia dos investimentos;

c) manutenção do poder aquisitivo dos capitais aplicados;

d) liquidez compatível com o fruxo dos êompromisso previdenciários.

§ 10 - o Plano de Aplicação do Patrimônio, estruturado dentro das técnicas financeiras e atuariais, integrará o plano de
custeio.

§ 2o - A administração do patrimônio poderá ser exercida por entidades flnanceiras que integrem o Sistema Financeiro
Nacional. obedecendo normas, critérios e metas fixados pelo Conselho Deliberativo.

§ 3'-A escolha se dará através de processo licitatório e deverá ser renovado periodicamente, segundo critérios de
performance a serem estabelecidos pelo Conselho Deliberativo, e em conformidade ao Plano de Aplicação do Patrlmônio,

TITULO IX DO REGIME FIÍIANCEIRO

CAPÍTULO I DO ORçAMENTO

Art. 36 -O exercício financeiro do PREVICAMPOS coincide com o ano civil.

Art, 37 - A Diretoria - Executiva do PREVICAMPOS apresentará ao Conselho Deliberativo o orçamento - programa para o
ano seguinte, justificado com a indicação dos correspondentes planos de trabalho.

§ lo - O orçamento do PREVICAMPOS e sua prestação de conta sujeitar-se-ão às disposiçôes comuns às pessoas jurídicas
de direito público.

§ 2'- O prazo para a aprovação do orçamento pelo Conselho Deliberativo deverá observar a data expressa da Lei
Orgânicã Municipal para a publicação deste; juntamente com o da Prefeitura.

§ 30 -Dentro de 30 (trinta) dias, apos a sua apresentação, o Crnselho Deliberativo decidirá sobre o orçamento -
programa.

§ 4o -Para a realização de planos, cuja execução possa exceder um exercício, as despesas previstas serão aprovadas
globalmente, consignando-se nos orçamentos seguintes as respectivas provisões.



Art. 38 - O PREVICAMPOS deverá levantar balancete, ao final de cada mês, e o Balanço Geral, ao térmi
exercício financeiro.

AÍt. 39 -Além dos fundos especiais e provisões, o Balanço Geral e os balancetes mensais consignarão:

I -a Reserva Matemática de Benefícios Concedidos;

II -a Reserva Matemática de Beneícios a Conceder;

III -a Reserva de Contingência;

IV -a Reserva de Reajuste de Benefícios;

V -a Reserva Matemática a Constituir;

VI -o Déficit Técnico. § 10 -Reserva Matemática de Benefícios Concedidos é a diferença entre o valor atual dos
encargos assumidos pelo PREVICAMPOS, em rêlação aos segurados ou beneflciários já em gozo de aposentadoria ou
pensão, e o valor das contribuições que, petos mesmos, ou pelas patrocinadoras, venham a ser recolhidas aos cofres do
PREVICAMPOS, para sustentação dos referidos encargosr de acordo com o plano de custeio vigente.

§ 20 - Reserva Matemática de Beneficios a Conceder é a diÍerenç entre o valor atual dos encargos a serem assumidos

-pelo 
PREVICAMPOS, em relação aos segurados e respectivos beneficiários. que ainda não estejam em gozo de

aposentadoria ou pensão, e o valor atual das contribuições que, pelos mesmos, ou pelas patrocinadoras, venham a ser
recolhidos aos cofres do PREVICAMPOS, para sustentação dos referidos encargos, de acordo com o plano de custeio
vigente.

§ 3o - Reserva de Contingência é a diferenç entre o total de bens do ATIVO e o total das obrigações do PASSIVO. no
caso de ser positiva essa diferença.

§ 40 - No caso de ser a diferença, referida no § 3o, superior a 250lo (vinte e cinco por cento) da soma dos valores das
reservas referidas nos parágrafos Lo e 2o, a Reserva de Contingência será consignada com o valor equivalente ao
daquele limite percentual, e o excesso. sob o título de Reserva de Reajuste de Benefícios.

§ 5o - Reserva Matemática a Constituir é a diferença entre o total das obrigações do PASSIVO e o total de bens do
ATIVO, no caso de ser positiva essa diferença.

§ 6'- Se a diferença, referida no parágraf.o anterior, for superior à Reserva de Benefícios a Conceder a segurados que
ainda não tenham preenchido as condições para o gozo da aposentadoria, a reserva a constituir será consignada com o
valor equivalente ao daquele limite, e o excesso, sob o titulo de Déficit Técnico,

CAPÍTULO u DA PRESIAÇÃo DE coNTAS

Art. 40 -A prestação de contas da Diretoria -Executiva e o Balanço Geral do exercício encerrado. acompanhado do
parecer do @nselho Fiscal, como também do Controle Interno, contendo certificado de auditoria e o relatório com
parecer conclusivo, quanto a regularidade ou irregularidade das contas e demais peças instrutivas, serão submetidas, até
28 de fevereiro do exercício seguinte, à apreciação do Conselho Deliberativo que. sobre os mesmos, deverá deliberar até
31 de março, e posteriormente, encaminhará ao Executivo Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado.

§ 1o - O PREVICAMPOS divulgará, entre os segurados, até o dia 30 de abril, os documentos referidos neste artigo,
inclusive a demonstração do resultado do exercício.

§ 20 - Mensalmente, até o último dia do mês subsequente, o PREVICAMPOS divulgará balancete mensal, relatórios
contábeis e atuarias, além daqueles exigidos pelos órgãos normativos, reguladores e fiscalizadores, onde deverá ser
respeitado os prazos fixados por cada órgão.

Art. 41 - A aprovação, sem restrições, do galanço Geral e da prestação de contas da Diretoria - Executiva, com parecer
favorável do Conselho Fiscal e do Controle Interno exonerará os Diretores do PREVICAMPOS de responsabilidade, salvo
os casos de erro, dolo, fraude ou simulação, posteriormente apurãdos na forma da Lei.

TÍTULo vru Dos óRGÃos EsTATUTÁRros

CAPÍTULO II DOS BALANCETES E DO BALANçO GERAL
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CAPÍTULO I DAS DISPOSIçõES CoMUNS

Art. 42 -São responsávels pela administração e fiscalização do PREVICAMPOS os seguintes órgãos colegiados:

I -Conselho Deliberativo;

II -Diretoria - Executiva;

III -Conselho Fiscal;

§ I " - Os integrantes dos colegiados referidos neste aftigo, todos nomeados por Ato do Prefeito Municipal, inclusive os
suplentes, quando houver, deverão apresentar declaração de bens no início e no término do respectivo período de
gêstão.

§ 2o - Perderá o mandato o Conselheiro ou o Diretor que deixar de comparecer a 3 (três) reuniões ordinárias,
consecutivas, sem motivo justiflcado, a critério do respectivo órgão colegiado.

§ 30 -Em caso de vacância de cargo de membro de qualquer dos colegiados referido neste artigo, o novo titular
completará o prazo de gestão do seu antecessor.

§ 40 - Em se tratando de término de mãndato, o membro do órgão colegiado, permanecerá em pleno exercício do
respectivo cargo, até a posse do seu sucessor, o qual iniciará novo mandato.

- § 50 -Os Conselheiros e Diretores não poderão, nessa qualidade, efetuar com o PREVICAMPOS negócios de qualquer
natureza, direta ou indiretamente, não sendo responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome do PREVICAMPOS,
em virtude de ato regular de gestão, respondendo, civil e penalmente, por violação de lei e desta Lei em particular.

§ 60 - O disposto no parágrafo anterior não prejudica o direito dos membros dos órgãos colegiados, decorrentes da sua
condição de segurados do PREVICAMPOS.

§ 7' -São vedadas relações comerciais entre o PREVICAMPOS e empresas privadas em que funcione qualquer
Conselheiro ou Diretor do PREVICAMPOS corno diretor, gerente, cotista acionista majoritário, empregado ou procurador,
não se aplicando estas disposições ás relações comerciais entre o PREVICAMPOS e suas patrocinadoras.

§ 80 -As regras de funcionamento interno dos órgão colegiados serão estabelecidas em regulamentos próprios,
apresentados pelo Conselho Deliberativo, através de Decreto do Executivo e serão instrumentos anexos a esta lei.

CAPITULO II DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 43 - Ao Conselho Deliberativo. órgão de direção superior e consulta, cabe fixar os objetivos e as políticas
administrativa. financeira e previdenciária do PREVICAMPOS, e sua ação será desenvolvida pelo estabelecimento de
diretrizes e normas gerais de organiza$o, operação e administração.

Art. '14 - O Conselho Deliberativo é composto de 7 (sete) membros, escolhidos entre os servidores efetivos, ativos ou
inativos do Município, com prazo de gestão de 2 (dois) anos, permitida uma recondução, sendo: a) o Presidente e 2
(dois) Conselheiros, indicados pelo Prefeito Municipal, e seus respectivos suplentes; b) 3 (três) Conselheiros, indicados
pelo órgão representativo dos Servidores Municipais, escolhido em Assembléia, e seus respectivos suplentes; c) o Diretor
Presidente do PREVICAMPOS. na qualidade de membro nato

§ 1' -O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, eltraordinariamente, quando convocado
pelo seu Presidente ou pela maioria dos seus membros, deliberando por maioria de votos. fixado em 5 (cinco) o
"quorum" mínimo para a realiza$o de reuniões.

§ 2" -O Presidente do Conselho Deliberativo, além do voto pessoal, terá, ainda, o voto de desempate.

§ 30 -O Diretor Presidente, como membro nato, não terá direito a voto, só a voz

Art. 45 -Compete ao Conselho Deliberativo:.

I -deliberar sobre:

a)orçamento -programa/ e suas alterações;

b)planos de custeio e de aplicação do patrimônio, e suas revisões;

{
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ac) percentual de contribuição mensal, das patrocinadoras e dos segurados;

d)novos planos de seguridade;

e)prestação de contas da Diretoria - Executiva, do Balanço Geral do exercício respectivo e dos balancetes e relatórios

mensais; F) admissão de novas patrocinadoras; g)aquisição de bens imóveis, bem como baixa e alienação de bens

do ativo permanente e constituição de ônus reals

sobre os mesmos, quando de valor superior a 8.000 (um mil) UFIR'S;

h)edificação em terreno de propriedade do PREVICAMPOS;

i) aceitação de doações. com ou sem encargos;

j) estrutura organizacional, quadro de pessoal e respectivo plano de cargos e carreiras;

k) planos e programas, anuais e plurianuais;

l) abertura de créditos adicionais; II Julgar os recursos interpostos dos atos do Diretor Presidente do PREVICAMPOS

e da Diretoria -Executiva;

III -determinar a realização de inspeção e auditoria, de qualquer natureza, escolhendo e destituindo auditores;

IV - aprovar a contratação de Instituição Financeira, privada ou pública, que se encarregará da adminlstração da carteira
de investimentos do PREVICAMPOS, quando for o caso;

V -aprovar o seu Regimento Interno.

CAPÍTULO III DA DIRETORI.A-E(ECLMVA .

Art. 46 - A Diretoria - Executiva cabe dar execução aos objetivos do PREVICAMPOS, consoante a legislação em vigor e as

diretrizes e normas gerais baixadas pelo Conselho Deliberativo.

§ 10 - A Diretoria - Executiva é composta pelo Diretor Presldente e 2 (dois) Diretores, sendo um Diretor de Benefícios e

um Diretor Administrativo Financeiro. com prazo de gestão de 2 (dois) anos, permitida uma recondução de qualquer um

de seus membros, sendo nomeados por Ato do Prefeito Municipal.

§ 20 -O Diretor Presidente do PREVICAMPOS será obrigatoriamente escolhido dentre os servidores efetivos, ativos ou

inativos do Município.

§ 30 - A Diretoria - Executiva reunir-se-á, ordínariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocada
pelo Diretor Presidente, e suas resoluções serão tomadas por maioria de votos, fixado em 2 (dois) o "quorum" mínimo
para a realização da reunião.

§ 4' -O Diretor Presidente, além do voto pessoal, terá, ainda, o voto de desempate.

§ 5. - Por solicitação da Diretoria - Executiva e aprovação do Conselho Deliberativo, poderá a Administração das

Obrigações Passivas do PREVICAMPOS ser exercida por Entidade externa, por meio de processo licitatório, com o objetivo
de se aumentar a eficiência, diminuir gastos e absorver novas tecnologias nesta área de atuação.

Art. 47 -À Diretoria -Executiva. além da instrução das matérias sujeitas à deliberação do Conselho Deliberativo, compete:

a)orientar e acompanhar a execução das atividades do PREVICAMPOS;

b)aprovar manuais e instruções de caráter técnico, operacional ou administrativo;

c) autorizar a baixa e a alienação de bens do ativo permanente e a constituição de ônus reais sobre os mesmos, nos

termos da legislação vigente. d)autorizar a assinatura de contratos, acordos ou convênios, nos termos da

legislação vigente. e)aprovar o Plano de Contas e suas alterações;

0 aprovar o seu Regimento interno.

seção I Das AEibuições e Responsabilidades dos DiÍetoÍes

\s
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Art. 48 - Aos Diretores, além das atribuições e responsabilidades própriâs da qualidade de membro aa §irétoriá
Executiva, competem aquelas que lhes forem fixadas no Regimento Inierno do PREÚICÁMPoS. r'1

'\-
Art. 49 -Compete ao Diretor Presldente:

I -representar o PREVICAMPOS, em juízo ou fora dele;

II -dirigir, coordenar e controlar as atjvidades do PREVICAMPOS;

III -baixar os atos que consubstanciam as decisões da Diretoria Executiva;

IV -praticâr atos de urgência, "ad referendum" da Diretoria -Executiva ou do Conselho Deliberativo, submetendo sua
decisão à consideração do órgão competente na primeira reunião que se realizar após o fato ou em reunião
extraordinárla;

V -designar, seqüencialmente, o Diretor que o substituirá, nos câsos de falta ou de impedimento eventual;

VI -baixar os atos relativos à admlnistraGo do pessoal;

VII -convocar, instalar é presidir as reuniões da Diretoria -Executiva;

VIII -asslnar contratos, acordos ou convênios, de acordo com a legislação vigente

- IX - ordenar despesas e, em conjunto com o Diretor Administrativo e Financeiro movimentar os recursos financeiros do
PREVICAMPOS.

CAPÍTULO IV DO CONSELHO FISCAL

Art. 50 -Ao Conselho Fiscal, órgão de fiscalização do PREVICAMPOS, cabe zelar pela sua gestão econômico -frnanceira e
pelo cumprimento das metas atuariais aprovadas.

Art. 51 -0 Conselho Fiscal é composto de 5 (cinco) membros, com píazo de gestiio de 2 (dois) anos, permitida uma reconduÇo
de qualquer um de seus membros. a)os Secretários Municipais de Administração e de Fazenda, como membros natos; b)o
Presidente e o respectivo suplente, indicado pelo Prefeito Municipal; c) 1(um) Conselheiro e o respectivo suplente, indicado
pelo Orgão Represenbüvo da Classe, es@lhido em Assembléia, entre os servidores efetivos ativos; d)1 (um) Conselheiro e o
respectivo suplente, indicado pelo Orgão Representativo da Classe, escolhido em Assembléia,

entre os servidores inauvos e pensionistas; §1'- O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês

e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente ou pela maioria dos seus membros, e suas manifestações
serão tomadas por maioria de votos.

§2o -O Presidente do Conselho Fiscá|, além do voto pessoal, terá, ainda, o voto de desempate,

Art. 52 -Compete ao conselho Fiscal:

axiscálizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento dos seus deveres legais e estatutários;

b)opinar sobre o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras;

c) examinar, a qualquer tempo, livros e demais documentos;

d)analisar, mensalmente, o balancete e outras demonstra@es financeiras;

e)denunciar, ao Conselho Dellberativo, as irregularidade verificadas, sugerindo medidas saneadoras;

f) manifestar-se sobre assuntos que lhe forem encaminhados pela Diretoria -Executjva ou pelo Conselho Deliberativo.
Parágrafo único - O Conselho Fiscal poderá dispor de assessoramento de contador autônomo ou de flrma especializada,
sem prejuízo de auditoria externa. de caráter obrigatório, observados os critérios legais de contratação e as normas
internas do PREVICAMPOS, estabelecidas sobre a matéria.

TiTULo Ix Do PEssoAL

CAPÍTULo ÚI.ITco oa eoUISSÃO, OO RECTN4C E DA REIVIUNERAÇÃO DO PESSOAL

Art. 53 -A admissão do servidor obedecerá às normas legais de ingresso no serviço publico, em geral.
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Art. 54 - Os servidores do PREVICAMPOS estão sujeitos às regras do Estatuto dos Servidores do Municí;oio CAI4POS
DOS GOYTACAZES, sendo-lhes assegurada a remuneração compativel com o Plano de Cargos e Carreiras do M cípio. Li,4' i

rÍrulo x oos REcuRsos ADMINrsrRATrvos

cApÍTULo Úr,rtco ols rrusrÂNcrAs ADMTNTSTRATryAS

Art. 55 -Caberá interposição de recursos, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da ciêncla oficial do ato:

I -para o Diretor Presidente, dos atos dos prepostos ou servidores do PREVICAMPOS;

II -para a Diretoria -Execuüva, dos atos dos Diretores;

III -para o Conselho Deliberativo, dos atos da Diretoria -Executiva ou do Diretor Presidente.

TÍTULO xI DAS ALTERAçõES DA LEI

cApÍTULo Úr,rrco oos pRocEDrMENTos E DAs uMrrAçõES

Art. 56 - Esta lei so poderá ser alterada poi delibera6o da maioria absoluta dos membros do Conselho Deliberativo e da
Diretoria - Executiva, em reunião conjunta, sujeita à ratificação do Prefeito Municipãl e à aprovação da Câmara

.-, Municipal.

Parágrafo único - As alterações desta lei não poderão:

I -contrariar o objetivo previdenciário do PREVICAMPOS;

II -reduzir benefíclos previdenciários já iniciados;

III -prejudicar direitos, de qualquer natureza, consignados aos segurados e beneficiários,

TÍTULo xrr Do REGUrÂMENTo Do pL/ANo DE BENEFicIos

CAPÍTULo I Do oBJETIVO E DOS DESTINATÁRIOS

Art. 57 - o Regulamento do Plano de Benefíclos tem por flm dar execução e operacionalidadê às dlsposi6es desta Lei,
referêntes aos benefÍcios concedidos, pelo PREVICAMPOS, aos seus segurados e respectivos beneficiários.

Parágrafo único -As condições de aquisição e perda da qualidade de desünatiário do Plano de Beneícios, apos o seu
desligamento do PREVICAMPOS, são as constantes desta Lei.

CAPÍTULo II Dos BENEFÍCIoS

Art. 58 -As prestações de previdência são:

I -quanto aos segurados :

a) aposentadoria voluntária;

b) aposentadoria compulsoria;

c) aposentadorla por lnvalidez;

d) Auxílio - Doença

II -quanto aos beneficiários:

a) Pensão;

b) Auxílio Reclusão
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Parágrafo único - Os benefícios previstos neste artigo serão suportados pela Prefeitura Municipal de Campos dos
Goytacazes/Rj e a Câmara Municipal de campos dos Goytacazes/RJ até o dia 31 de dezembro de 2000. (Redação dada
pela Lei no.6.914, de 1999)

CAPÍTULo III DA REMUNERÂçÃO E DOS PROVENTOS DA APOSENTADORIA

Art. 59 -Os proventos de aposentadoria podem ser:

I - integrais, correspondentes ao valor da remuneração percebida pelo servidor, conforme o disposto nos artigos
constantes desta Lel;

II -proporcionais, calculados com base no tempo de contribuição.

§1o -O tempo de contribuição a que se refere esta Lei será considerado como tempo de senr'iço para efeito de
aposentadoria, conforme disÉes o art. 40 da Emenda Constitucional no 20.

§2o - É vedada qualquer forma de contagem de tempo fictício de contribuição em consonância com o disposto no aft. 40,

§10 da constituição Federal.

Art. 60 - As aposentadorias concedidas com proventos proporcionais ao tempo de serviço, serão calculadas tomando-se
por base, a seguinte proporção: a) 1/35 (um trinta e cinco avos) por ano, se servidor do sexo masculino; b) 1/30 (um
trinta avos) por ano, se servidor do sexo feminino ou se professor em função de maglstério; c) U25 (um vinte e cinco
avos) por ano, se professora em função de mâgistério.

Art. 61 - Os proventos de aposentadorias e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre
que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos
pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade. inclusive quando

decorrentes da traníormação ou redassificaÉo do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de
referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

Parágrafo único - Para efeito do caput, entende-se como remuneração, o vencimento do cargo, acrescido das vantagens
pecuniárias permanentes estabelecidas em lei municipal.

Art. 62 -Os proventos de aposentadoria, não poderão ser superiores ao subsidio do Prefeito Municipal.

CAPÍTULO IV DA APOSENTADORIA

Art. 63 -A concessão da aposentadoria dos servidores de que trata esta Lei obedecerá às normas previstas na

Constituição da República e aquelas estabelecidas nesta Lei, bem como na Legislação Municipal vigente.

Art. 64 -Após a concessão da aposentadoria, a patrocinadora, encaminhará o respectivo processo ao PREVICAMPOS para

fins de inclusão do servidor na folha de pagamento dos inativos.

Seção I Da Aposêntadoria VolunÉria Integral

Art.65 -A aposentadoria voluntária integral será concedido com proventos integras, ao servidor que tomou posse no
município a partir de 16 dezembro de 1998, e que atenda conjuntamente às seguintes condiçôes: a) haver completado
60 (sessenta) anos de idade, se do sexo masculino ou 55 (cinqüenta) anos de idade. se do sêxo feminino; b) haver
completado 35 (trinta e cinco) ou 30 (kinta) anos de contribuição aos regimes de previdência, se do sexo masculino ou
feminino, respectivômente; c) haver completado 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público; d) haver
completado 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se dará a concessão da aposentadoria.

Parágrafo único -O servidor que tiver ingressado há menos de 5 (cinco) anos no cargo em que pretende aposentar-se,
terá de cumprir o tempo mínimo exigido na alínea "d" deste aftigo. ou então terá de requerer sua aposentadoria em
outro cargo que tenha ocupado anteriormente por pelo menos 5 (cinco) anos.

Sêção U Da Aposentadoria VolunÉria Proporcional
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Art. 66 - A aposentadoria voluntária por idade será concedida com proventos proporcionais ao tem po de
servidor que tendo tomado posse a partir de 16 de dezembro de 1998 atenda, conjuntamente, às seguintes

a) haver completado 65 (sessenta e cinco) de idade. se do sexo masculino ou 60 (sessenta) anos ae iaaae,à
sexo feminino;

b) haver completado 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público;

c) haver completado 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se dará a concessão da
aposentndoria.

Parágrafo Único -O servidor que tiver ingressado há menos de 5 (cinco) anos no cargo em que pretende aposentar-se,
terá de cumprir o tempo mínimo exigido na alínea "c" deste artigo, ou então terá ãe requerer'sua aposentadoria em
outro cargo que tenha ocupado anteriormente por pelo menos 5 (cinco) anos.

Seção UI Da Aposentadoria Voluntária integral por Tempo de Serviço e Idade

Art. 67 - A aposentadoria voluntária, com exigência de idade mínima, será concedida com proventos integrais, ao
servidor que tenha cumprido tempo de serviço até o dia 15 de dezembro de 1998 e atenda conjuntamente, às siguintes
condições:

a) haver completado 53 (cinqÜenta e.três) de jdade. se do sexo masculino ou 48 (quarenta e oito) anos de idade,
se do sexo feminino;

b) haver completado 35 (trinta e cinco) ou 30 (trinta) anos de contribuição aos regimes de previdência, se do sexo
masculino ou feminino, respectivamente;

c) haver completado 10 (dez) anos de efetivo exercício no serviço público e de vinculação funcional ininterrupta à
patrocinadora, na data do requerimento;

d) haver completado 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se dará a concessão da
aposentadoria.

§1'- o servidor que tiver ingressado há menos de 5 (cinco) anos no cargo em que pretende aposentar-se, terá de
cumprir.o tempo mínimo exigido na alínea "d" deste artigo, ou então terá de requerei sua aposenháoria em ouiro cargoque tenha ocupado anteriormente por pelo manos 5 (cinio) anos.

§2' -o servidor para usufruir da reduÉo da idade mínlma exigida, deverá cumprir um tempo adicional de serviço,equivalente a 200/o (vinte por cento) do tempo que, em 16 de dãzembro de 199g,'faltasse parã-comptetar o tempo de
serviço requerido para aposentadoria.

seção rv Da AposentadoÍia voruntária proporcionar por Tempo de serviço ê rdade

Art' 68 - A aposentadoria voluntárla será conced-ida com proventos proporcionais, ao servidor que tenha cumprido tempode serviço até o dia 15 de dezembro. de. 1998, e atenda ainda, conjuntamente, às seguintes condições: a) havercompletado §3 (cinqüenta e três) anos de idade. se do sexo masculino ou +8 lquarenta e oitó; anos ãe idade, se do sexofeminino; b) haver completado 30 (trintalou 25 (vinte e cinco) anos de contiibuição .or ;"gí;u;;; previdência, se dosexo masculino ou feminino, respectivam_ente; c) haver compreiado 10 (dez) uno. á" 
"iàúuo 

É""i.i.rià no serviço púbrico;
d) haver completado 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se dará a concessão da aposentadoria.

§ 10 -. o servidor que tiver ingressado há..T."1o1 de 5 (cinco) anos no cargo em que pretende aposentar-se, terá decumprir o tempo mínimo exigido na alínea "d" deste artigo, ou então terá oe ieqrerei suá aposeÀdioria em outro cargoque tenha ocupado anteriormente por pelo menos 5 (cinio) anos.

§ 2' -o servidor para usufruir da rÍu,çã.o da idade mínima exigida, deverá.cumprir um tempo êdicional de serviço,equivalente a 400/0 (quarenta por cento) do tempo que, em 16 dã dezembro de 1998, f;ta;; [ãra comptetar o tempode serviço requerido para aposentadoria proporcional.

Art' 69 - os proventos da aposentadoria proporcional serão equivalentes a.70olo (setenta por cento) do valor máximo queo servidor poderia obter de acordo 
-com.o 

artigo 68 desta Lei, acrescido de cincà por ."átà p"i àío a" contribuição quã
exceder ao que estabelece a alínea ',b,, do refeiido artigo.

Seção V Da Aposentadoria Compulsória

Art' 70 - A aposentadoria compulsória será concedida com proventos proporcionais ao tempo de serviço, ao segurado



que completar 70 (setenta) anos de idade.

Seção W Da Aposentâdoria voluntária.em Função de Magistério

Art. 71 - A aposentadoria voluntária em função de magistério, será concedida com proventos integrais, ao segurado que

atenda, conjuntamente, às seguintes condigões: a) haver completado 55 (cinqüenta e cinco) ou 50 (cinqüenta) anos de

idade. ie do sexo masculino oú feminino, respectivamente; b) haver completado 30 (trinta) ou 25 (vinte e cinco) anos de

efetivo exercício em funções de magistério, se professor ou professora, respectivamente; c) haver completado 10 (dez)

anos de efetivo exercício no serviço público; d) haver completado 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo efetivo em

que se dará a concessão da aposentadoria.

§ 1o - O servidor que tiver ingressado há menos de 5 (cinco) anos no cargo em que pretende aposentar-se, terá de

aumprir o tempo mínimo exigido na alínea t'd" deste artigo. ou então terá de requerer sua aposentadoria em outro cargo

que tenha ocupado anteriormente por pelo menos 5 (cinco) anos.

§ 20 - Entende-se como de efetivo exercício em funções de magistério, a atividade exercida pelo professor ou professora

em sala de aula, na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

§ 3o - O professor, inclusive o universitário, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas

Àua autarquias e fundações. que tenha ingressado regularmente em cargo efetivo de magistário e que opte por

aposentar-se na forma no disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até 15 de dezembro de 1998, contados

com acréscimos de 17olo (dezessete por cento), se homem, e 20% (vinte por cento), se mulher, desde que se aposente,

exclusivamente com o tempo de efetivo exercício das funções de magistério'

Seção WI Da Apo6entadoria por Invalidez

Att,72 - A aposentadoria por invalidez será concedida com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se

decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou, doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei;

§ 1. - A aposentadoria de que trata o caput poderá ser revlsta, a juízo do PREVICAMPOS, devendo o segurado submeter-
se a nova inspeção por junta médica.

§ 2o - A aposentadoria por invalidez, observado o disposto no parágrafo primeiro, será sempre precedida de licença para

tratamento de saúde, por período não inferior a 24 (vinte e quatro) meses, salvo-se, antes deste prazo, o PREVICAMPOS,

através de laudo de junta médica, concluir pela incapacidade definitiva para o serviço público.

seção vul Da Pensão

Art. 73 -A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a

contar da data do óbito ou da decisão judicial no caso de morte presumida.

Parágrafo único - Na hipótese de dependente de dois (dois) segurados ou de dependente de segurado que contribua
sobre 2 (dois) cargos, a pensão será devida relativamente a cãda um deles

Aft.74 - O valor da pensão por mofte corresponderá a totalidade da remuneração de contribuição do servidor falecido,
até o limite estabelecido nesta lei.

Art. 75- A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de outro possÍvel dependente e

Art. 76 -os dependentes com direito à referida pensão estão previstos nos incisos do art. 8" desta Lei.

Att. 77 -A pensão por morte será concedida ao conjunto de dependentes do segurado, sendo rateada de acordo com o
art. 77 desta Lei.

Art. 78 -A pensão por morte será paga da seguinte forma:

I - 50% (cinqüenta por cento) para o cônjuge e/ou companheiro(a) e o restante dividido em partes iguais entre os
demais dependentes;

II -em partes iguais entre todos os dependentes, quando não houver cônjuge e/ou companheiro(a);

III -1000/o (cem por cento) para o cônjuge e/ou companheiro(a), quando este(s) fo(em) o(s) único(s) com direito a
pensão.
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qualquer inscrição ou habilitação de dependente só produzirá efeito a contar da data de inscrição ou habilitação,
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Art. 79 -0 direito a parte da pensão por morte extinguir-se.á quando ocorrer a perda da qualidade de
conforme o disposto nesta lei,

Art. 80 -Com a extinção da parcela do último beneficiário, extinguir-se.á, tamtÉm. o pagamento da pensão,

TITULO XM

CAPÍTULO I Dos AuxÍuos

Seção I Do Auxílio-Doença

Art. 81 -O auxíllo-doença será devido ao segurado que, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade
habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, em gozo de licença parã tratamento de saúde.

Parágrafo único - Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao PREVICAMPOS já portador da doença ou
lesão invocada como causa para o beneficio, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou
agravamento dessa doenç ou lesão.

Art. 82 -O auxílio doença será devido ao segurado a contar do 160 (decimo sexto) dia do afastamento da atividade.

§ 1 o -Durante os primeiros 15 (quinze)-dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença,
incumbirá às Patrocinadoras pagar ao segurado a sua remuneração. a tÍtulo de licença para tratamento de saúde.

§ 2' Enquanto o segurado estiver percebendo auxílio-doença o PREVICÂMPOS ficará responsável pela retenção da
respectiva contribuição, permanecendo a patrocinadora obrigada à recolher a parte que lhe compete.

§ 3' -O beneficio so será concedido ao segurado, apos inspeção por Junta Medica Oficial, no prazo e mndiçôes
estabelecidas no Estatuto dos Servidores Municipais, cujo laudo médico será encaminhado pela patrocinadora ao
PREVICAMPOS, conforme se dispuser em regulamento.

Art.83 -Para efeito desta lei configura-se acidente em serviço o dano físico ou mental, mediata ou imediatamente,
relacionada com as atribuições do cargo exercido. I -Equipara-se ao acidente em serviço o dano:

a) decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor no exercício do cargo.

b) sofrido no percurso da residência para o trabalho e vice-versa.

Art. 84 - o segurado em percepção do auxílio-doenç obriga-se, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se aos
exames, tratamentos, processos de readaptações profissionais e demais processos prescrltos pela Junta Medica Oficial.

Art. 85 - O auxílio-doençâ. inclusive o decorrente de acidente em serviçor consistira numa renda mensal correspondente
a remuneração do seu cargo eÍetivo.

Art. 86 - O segurado em gozo de auxílio-doença. insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá
submeterse a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade que lhe garanta a subsistência ou
quando considerâdo não-recuperável, ser aposentado por invalidez,

Art. 87 -o segurado em gozo de auxílio-doença será considerado pela patrocinadoÍa como licenciado.

Seção U Do auxílio-reclusão

Art. 88 -O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da pensão por morte aos dependentes do segurado,
observado o limite estabelecido em lei, quando:

I -afastado por motivo de prisão, em flagrante ou preventiva, determinada pela autoridade competente;

II -foi condenado, por sentençá definitiva, à pena que não determine a perda do cargo.

§ 1o -O pagamento do auxilio-reclusão cessará a partir do dla imediato aquele em que o servidor for posto em liberdade
ainda que condicional.

§ 20 -No cãso de falecimento do servidor detento ou recluso, o auxílio reclusão que estiver sendo pago aos seus
dependentes será automaticamente convertido em pensão.

/.
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;-a;lArt. 89 - O requerimento do auxílio-reclusão deverá ser instituído com certidão do efetivo recolhimento à pri
obrigatória, para a manutenção do benefício, a apresentação de declaração de permanência na condição de p r,9:

rÍrulo xv

CAPÍTULo ÚITco oIs DIsPosIçôEs GERAIS E FINÂIS TRANSITóRIAS

Art. 90- É vedado ao PREVICAMPOS prestar fiança, aval, acelte ou coobrigar-se a qualquer título, bem como conceder
empréstimo a segurados, beneficlários. ao Município ou a qualquer órgão, filiado ou não ao Sistema de Previdência de
que trata esta Lei.

Art, 91 os bens, direitos, atívos e demais componentes do patrimônio do Caixa de Assistência, Previdência e Pensões dos
Servidores Públlcos Municipais -CAPREV, criado pelo Decreto no 17l91. poderão. ser transferidos ao PREVICAMPOS.

Art. 92 - É vedado, para efeito de aposentadoria, a contagem de tempo de serviço, que não àquela de efetivo cômputo
do tempo de contribuição do servidor.

Parágrafo único - Para efeito do estabelecido no caput deste artigo, ficam proibidas as €ontagens em dobro de licenças
não gozadas, Iicençs prêmios e reconhecimento de tempos sem efetivo exercício, ressalvados os casos previstos em lei.

Art. 93 -o PREVICAMPoS poderá dispor'de assessoramento prestado por profissionais ou empresas especializadas,
-'obedecendo os critérios legais de contratação e as normas estabelecidas em conformidade com os princípios básicos da

legalidade.

Art.94 - Ficam fixadas, provisoriamente até a conclusão dos resultados obtidos pela Avaliação Atuarial, as seguintes
alí'quotas de contribuição:

I - Patrocinadoras, 11olo (onze por cento); (Redação dada pela Lei no, 6.949, de 1999)

II - Segurados ativos e inativos, 110/0 (onze por cento);

III - Inativos e Benêficiários, 11 o/o (onze por cento).

Parágrafo Único: Os contribuintes do inciso III que perceberem proventos e/ou pensões até o valor de
R$300,00(trezentos reais) ficarão isentos da contribuição, podendo tal isenção ser suprimida de acordo com o
levantamento atuarial, nos moldes de que trata o § I o do art. 26.

Art' 95 -O Plano Atuarial com a determinação das alí,quotas de contribuiÉo, tanto das patrocinadoras, quanto dos
servidores, e o Passivo Atuarial a ser integralizado deverá ser encaminhado pelo Chefe do poder Executivo ao Legislativo
Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias; a contar da data de publicação desta Lei, repetindo-se este proceãimento
sempre que o Plano Atuarial anual demonstrar a necessidade de revisão dos percentuais de contribuição, bem como de
nova integralização da Reserva Técnica.

§ 10 - Enquanto não for lntegralizado o fundo de Reserva Tecnica do PREVICAMPoS, o Município se responsabilizará pela
complementação das folhas de pagamento de benefícios previdenciários previstos nesta Lei, e sempre que a receita
decorrente das contribuições se tornar insuficiente.

§ 20 -Para lntegralização do fundo de Reserva Técnica do PREVICÂMPOS, fica o Executivo Municipal autorizado a:

I - alienar imóveis do município;

II - contratar operação de Rnanciamento, a longo prazo, no montante necessário para a complementação do fundo de
ReseÍlr'a Técnica;

III -utilizar recursos oriundos do processo de privatização de empresas públicas municipais;

IV -transferir ao Instituto bens, direitos e ativos de qualquer natureza.

Art' 96 - Aplicam-se aos cargos constantds do Anexo I desta Lei, o Estatuto dos Servidores públicos do Município de
Campos dos Goyta@zes e o Plano de Cargos e Carreiras a ser instituído pelo PREVICAMPOS.

§ 1 o -Os cargos previstos no Anexo I para a composição da Diretoria-Executiva serão preenchidos conforme determina o
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art. 46 desta Lei.

§ 2o -Os cargos administrativos previstos no Anexo I, serão preenchidos na forma prevista na ConstituiÉo t.

,)J

§ 3'- O Município cederá ao Instituto servidores do seu quadro permanente, sempre que as atividades do PREVICAMPOS

assim solicitarem.

§ 4o - O Instituto poderá, obedecido o disposto na legislação pertinente, contratar pessoal por tempo determinado
visando expressamente, atender necessidade temporária de excepcional ínteresse público.

Art. 97 - As normas necessárias ao funcionamento da Estrutura Organizacional e do Sistema Previdenciário de que trata
esta Lei. assim como, aquelas necessárias para a concessão de beneírcios e seNiços a serem prestados serão baixadas
em Instrução Normativa da Diretoria-Executiva do PREVICAMPOS, apos aprovação do Conselho Deliberativo.

Art. 98 - Decorridos 30 (trinta) dias da publicação desta lei, o Chefe do Poder Executivo encaminhará ao Poder legislativo
Projeto de Lei, dotando o PREVICAMPOS de mecanismos que visem efetivamente, a garantia das transferências das
contribuições previdenciárias de responsabilidade das patrocinadoras, previstas nesta Lei, quando estas se tornarem
inadimplentes por período superior a 60 (sessenta) dias.

Parágrafo Único - O Projeto de Lei a que se refere o caput deste artigo preverá a garantia do recebimento das referidas
contribuições objetivando, reter o valor devido ao PREVICAMPOS diretamente do repasse das verbas federais e/ou
estaduais ao Município.

'- At. 99 - O artigo 28 da Lei 6374/97 passa a vigorar conforme minuta e organograma do PREVICAMPOS constante do
anexo I desta Lei.

Art. 100 -As despesas decorrentes da implantação desta lel correrão à conta de Crédito Especiais, desde já autorizados.

Art. 101 -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial
as do Decreto n" 17/9L, no 45/91 e demais regulamentos.

Campbs dos Goytacazes, 25 de julho de 1999.

ARNALDO FRANçA VIANNA -PREFEITO

AT{EXO I

ORGANOGRAMA DO PREVICAN4POS
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DIVISIO DÊ
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LEI N9 8135, DE 17 DE DEZEI\,4BRO DE 2OO9

ALTERA E INCTUI DISPOSITIVOS NA TEI MUNICIPAL N9 6.786/1999.

A CÁMARA MUNtctpAL DE cÁMpos Dos GoyrAcAzEs oECRETA E EU sANctoNo A SEGUtNTE t-Et

"Art. 25-A Considera-se remuneGção de contribuição a parcela da íemuneração, do subsídio ou do píovento recebido pelo

seguràdo ou beneficiário, aí considerado o abono anual, sobre à qual incide o percentual de contribuição o.dinária para o plàno de

custeio, assim entendido o vencimento do car8o eÍetivo, acrescido das vantagens peauniáries peímanentes êstabelêcidas em lei e

dos âdicionais de cáéter individuâ1, êxceto:

| - às diárias de viaSem;

ll- a âjuda de custo em rãzão de mudança dê sede;

lll - a indenirâção de trânsporte;

lv - o sâlário-famíliã;

V - o auxílio-alimentação;

Vl- o auxílio'creche;

Vlt - o abono de permanência;

Vlll 'as parcelas íemuneratórias pagas em dêcorrência dê locâl de tíabalho;

lX - a parcela percebida em decorrência do exercício de caí8o €m aomissão ou dê Íunção de confiançã; e

X - outras parcelas cujo câíáter indenizatório esteja definido em leij

§ 1a Podêrá integraÍ a rêmunerãção de contribuição â parcele percebide pelo segurado em dêcorrência dê local de trabalho,

do êxercício de cargo em comissão ou Íunção de confiança, mediantê opção por êle exercida, para êfeito de cálculo de beneÍício a

ser concedido com fundamento nos artÍ8os 65-A,66-A,7O,72 É 81-c, rcspeitada, em qualquer hipótese, a limitâção estabelêclda

no art.62-4.

§ 2e Oescontos do valor da rêmuneêção do servidor, em razão de Íaltas ou de quaisquer outras ocorÍências, não serão

deduzidos da remunêração de contribuição do servidor

§ 3e Havendo redução de carSa horáíia, com prejuízo de rêmuneraçãq a remuneração de contíibulção não poderá ser inferioí

ao valor do salário mÍnimo."

https://!eismunicipais.com.br/a'1lrídcampos{os-goytacazes/lei-ordinaria/2009/8í3/8í35/lei-ordinaria-n-813$2009-altera-ê-inclui-dispositivos-na- 1t9

\(./
"1,!

r,ritu.i ;.r- l:

liil Fica incluído na Lei ne 178í99 o art. 25-A e seus parágrafos 1e, 2t e 3ç:

i

)
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Fica alteradà a íedação do art. 44 da Lei ne 6J8O/99:

171M12023,13:41
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'Art. 26...

ll - contribuição mensal de cada patrocinadora, com o pêrcentual de 11,00% (onzê por cênto) sob.e a folha de remuneração

de todosos servidores ativos seturados;

Vl - contribuição mensal dos regurados inativos e dos pensionistas, quando portador dê doença incapacitBnte, com o

percêntual de 11,00% (onze poí cento) sobre a pâícela dos proventos de aposentadoriâ e pensão quê supere o dobro do limite

máximo estabelecido para os benefícios do Regime G€ral dê Previdência Social."

,,Art. 44 O Consêlho Deliberativo é composto de sete (07) membros, esaolhidos entrê os sêrvidores eÍetivos ativos e inativo§,

do Município, com prazo de gestão de dois ânos (02), permiüda uma recondução, sendo:

a) ...

b) 3 (tÍês) Conselheiros, indicados pelo órgão representativo dos SeNidorcs Munlcipais, escolhidos em Assembléia entre os

seSurados ativos e oi âposentados e pensionlstas, e seus rêspechvos suplentes;

c)..."

Fica incluído na Lei ne 6.786/99 o art. 59-A e seus pará8íaÍos le à 7e:

,'Art.59-A para o cálculo dos-proventos de aposentadoria será considerada a média aritméticâ simples das mãiores

rêmunerações, utilizadas como base para as contribuições do segurado aos Íegimes de previdência a que êsteve vinculado,

correspondentes ã 80% (oitenta por cento) de todo o período contíibt/6vo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início

da contrlbuição. se posterioÍ àquela competência, observado o disposto no art. 25_A ê sêus paráSrafos

§ 1e As remuneraçõês consideradas no cálculo do valoí iniciâl dos proventos terão os sêus valores atualizados, mês a mês, de

acordo com a variação integral do índice fixado para ã atuâlizaÉo dos saláíios-de-contribuição considerados no cálculo dos

benefícios do Regimê Gerôlde Previdência Social.

§ 2e Nas competências a partir de julho de 1994 em que não tênha havido contribuição para Retime Próprio a basê de cálculo

dos proventos será a remunerãção do seSurado no cargo efetivo.

§ 3s para os fin5 deíe arti8o, es remunêraçôes consideradas no cálculo da aposentadoria, atualizadas na forma do § le deíe

am80, não podeÉo sêr:

| - inferiores ao valor do saláíio mínimo;

ll , superiorês ao limite máximo do salário-de-contribuição, quanto ãos meles em que o seguÉdo e§tevê vinculado ao Rê8imê

Gerâl de Previdência Social.

§ 4e As maiores aêmuneràções de quê trata o caput sêrão definidas depois da âplicaçáo dos fãtores de etualizâção e da

obsêrváncia, mês a mês, dos limites estabelêcidos no § 3! deste artigo.

https://leismunicipais.com.br/a1lrÍdcampos{os{oÍacazes/lei-ordinaria/2009/813i8135/lei-ordinaria-n-813S2009-altera-e-inclui{ispositivos-na-...2/9

lãfilFica alterada a redação dos incisos ll,lV ê Vldo âft.26 da Lei ne Ê28í99:

tV - contribuiçáo mensal dos se8urâdos inatrvos ê dos pensionistat com o percentual de 11,m% (onre por cento) sobre â

parcela do5 proventos dê aposentadoria ê pensão que supere o limite máximo estabêlêcido parâ os bêneficios do ReBimê Gêralde

Previdência Social.

)
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§ 5e Se a paÍtir de julho dê 1994 houvêr lâcunas no período contribuüvo do segurado por âusência dê vinculação a

previdenciário, esse período será desprezado do cálculo de quê tratâ este a rtigo,

§ 6e Para o cálculo dos proventos proporcionais ao tempo de aontribuição, será util:zãda fração cujo numerador 5erá o total

dêsse tempo e o denominâdor sêrá 35 anos para os homens e 30 anos para as mulheres, não se aplicando a íedução de que trata o

§ le do art.65-4.

§ 79 A fração de que trata o parágrâfo ântêrior sêrá aplicadâ sobre o valor dos proventos calculados confoÍmê êste artigo,

observando-se previamente a aplicação dos limitês êstabelêcidos no art.62-4."

"Art. 61 Os provêntos de âposêntadoriâ ê as pensõês serão Íêâjustados, pâra prêsêrvãÊlhês, êm caráter permanente, o valor

real, na mesma datã e índice em que se der o reajuste dos benefícios do ReBlme Geral de Previdência Social."

Flcá âlterada â íêdação do ârt. 61da Lêi ne 6JE§,/99:

"Art. 62-A Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não poderão êxcêdêr a rêmunêrâção

ou o subsídio do respectivo servidoí, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoia ou que serviu dê referência pará â concessão

da pensão, e não poderão ser inferiores ao valor do salário mínimo, sâlvo em caso dê divisão êntre aqueles que fizerem jus aos

beneÍícios dê que tíâta estê ârti8o."

"sEçÃo r

DA APOSENTADORTA POR TEMPO OE CONTRTSUtçÃO E TOAOE

aposentadorla voluntárla por idade e tempo de contribuição, será devida ao seSurãdq com píoventos calculados na

forma do art. 59'A e seus parágraÍos, desde qoe cumpridos os sêguintes requisitos:

| - tempo mínimo dê 10 (dez) ànos de efetivo exeÍcício no serviço público;

ll- têmpo mínimo de 5 (cinco) anos no car8o eÍetivo em que se dará a aposentadoria; e

lll - 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição, sê homêm, e 55 (cinqüenta e clnco) anos de idede e 30

(trinta) dê contribuição, se mulher.

§ 1e Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 5 {cinco) ânos, em relãÉo ao dlsposto no inciso lll

do cãput, para o proÍessor que comprove exalusivamente tempo de efetivo exercÍcio de Íunções dê magistério na educação infanül

e no ensinoÍundamêntale médio.

§ 2e O segurado que opte por permanêcer em âtividâde, tendo completado as exigências parê aposentadoriâ voluntária poa

idade e tempo de contribuição de que trata este artigo, fará jus a um abono de permanênciâ equivalente ao valor da sua

contribuição previdenciária até completaÍ as exigências paaa a aposêntãdoriâ compulsóÍiâ."

Ficâ altêíado otítulo da Sêção ll, do Capitulo lv, e incluído o art.6çA na Lei ne 6,28í99i

'sEçÃo

DA APOSENTADORIA POR IOADE

lããli-h 2pe5gn1366ria voluntária por idade será devida ao segurado, com provêntos proporcionais ao tempo de contribuição,

I r,tãl rica incluído na Lêi ne 6Jl!!i/99 o art. 62-Al

lTJ.-]rica altendo o ítulo dâ seção l, do Capítulo lV e incluído o art. 65-A na Lêi ne âZEâ/99i

.j i ,-, l,

,rtla:§Ç 
.--
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calculados ne Íormâ do art. 59-A e seus paíá8rafo5, desde que cumpridos os seguintes requisitosl

| - tempo mínimo de 10 (de!) ânos de efehvo exercício no serviço público;

ll - tempo mínimo de 5 (cinco) ânos no cargo efetivo em que se dârá â ãposêntadoíia; e

lll - 65 (sessênta e cinco) anos de idâde, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulheí"

I
I

,, 5rl

"Art.70 O sêgurado será automaticamentê aposentado aos 70 (setentà) anos de idãdê, com proventos propoícionais ao

tempo de contribuição, calculôdos na forme do art. 59-A e seus pará8raÍos.

Parágrafo Único - A vigência da aposêntâdoria de que trata o caput dar-sê-á â pârtií do dia imediato àquele em que o

segurado atinSir a idàdê limite de permanên(iâ no sêNiço."

"Art. 72 A aposentâdoria por invalidêz sêrá concedida com pÍoventos proporcionâis ao tempo de contribuição. exceto sê

decorrente de acidente em sêruiço, molésüa profissional ou doênça gíave, contagiosa ou incurável, especificadas em Lei, sendo

seus proventos calculados. para todas as situações, na forma do art.59-Ae seus pará8rafos."

Eica altêradã a redação do caput do art. 74 na Lei nc ÂZE§/99:

"Art. 74 A pensão por morte serã iSual ao vâlor da totâlidadê dos provêntos pêrcêbidos pelo segurêdo na data anterior à do

óbito ou, ao valor da totalidade da remuneração pêrcebida pelo sêgurado no caígo efetivo na data anterior à do óbito, caso em

atividade; em ambos 05 cãsos até o limite máximo estabelecido parà os beneÍícios do Rêgimê Geaaldê Prêvidência Social, acrescido

de 70% (setentã por cento) dã parcela excedente a este limite."

CAPÍTUTO v

OAS REGRAS DEÍRANSIçÃO

Seção I

oas oisposiçõ€s Para QueÍí lnSressou no seruiço Público Como TitulaÍ deCargo Efetivo Aré 16/12/1998

asseSurada e concêssÍo dê aposêntadoriâ voluntáia com provêntos intê8rãis aos sê8uÉdos que ingrêssâram

regularmente em carSo efetivo na âdministíação pública, direta, auÉrquica e fundacional até 16 de dezembro de 1998, data de

vigênciâ da Emenda Constltr./cional ne 20, e que até 31 de dezembro de 2003, data de vigêncià da Emenda Constitucional ne 41,

tenham cumulativamente:

l- 53 {cinqüênta ê trés)anos de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito)ànos de idade, se mulheq

ll - 5 (cinco) anos de efetivo êxêrcÍcio no caí8o em quê se dârá a aposentadoria; ê

lll - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) 35 (trinta e cinco) ânos, se homem, ê 30 (trinta) ânos, se mulhêr; e

{

[ããl Fica alterada a redação do caput do art. 70 e incluído seu parátrafo único na LeineÍiJEâ/99:

liifíl pica alterada a redação do câput do art. 72 na tei ns §,Z!1V99:

Íãí] rica incluído o Capítulo V as Seçôes l, ll, lll, lV e v e os artigos 81-A, 81-8, 81-C, 81-D e 81-E no Títuto xll da l-ei n. !.ZEí99:
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b) um perÍodo adicional de contribuição equivalêntê a 20% {vinte por cento) do tempo quê em 16 de dêzêmbro dê 1

de vigência da Emenda Constitucional n! 20, faltaria para atingi. o limite de tempo constante da alínea ânterioí.

.i,i-AI

iciha;:5t

§ 1e 05 pÍovêntos de aposêntadoria corresponderão à totalidade da remuneração de contribuição do servidor no cergo

efutivo em que se dera aposentâdoria.

§ 2t O servidor de que trata este ãrti8o, desde que ãtendido o disposto em seus incisos I e ll, poderá aposentár-se com

p.oventos proporcionâis ao tempo de contribuição, quando atendidas as sêguintes condiçõesr

| " contar tempo de contribuição iguâ|, no mínimo, à soma de

a) 30 (trinta) anos, se homem, e 25 (vintê ê cinco)anos, se mulh€r; e

b) um período adicional dê .ontribuição equivalente a 40% (quarenta por cento) do tempo que êm 16 de derembro dê 1998.

data de vitência da Emendâ Constituaional n9 20, faltaria parâ atinSir o limite de tempo constante da alínea antêrioÍ; ê

ll - o! proventos da aposentadoriã píoporcional serão equlvalentes â 70 % (setenta poí cento) do valor máximo que o sêrvidor

poderia obteí dê acordo com o caput, ãcrêscido de 5% (cinco por cento) por ano dê cont buição que supe.e a some a que se

rêfêrc o inciso anterior, até o limite dê 100% {cem por cento).

§ 3e O professor, servidor do Município, que até 16 de dezembro dê 1998, data de vi8ência de Emendâ Constitucional ns 20,

tênha ingressado, regularmente, êm carto eÍeüvo de magistério, e que opte por aposentar-sê na foíma do dispoío no caput, terá

o tempo dê serviço exercldo até 16 dê dezembro de 1998. contado com o ôcréscimo de 17% (dezessete poa cento), se homem, € d€

20% (vintê por cento), sê mulher, desde que se aposêntê, exclusivamentê, com tempo de efetivo exercício das funções de

maSistéíio.

§ 4c Os proventos dê aposentadoria de quê trata esta Seção e as pênsões decorrentes de Íalecimênto de servidor, ativo ou

aposentàdo, ocorrido até 31/L2l2Oo3 sêrão revistos nâ mêsma píoporção e na mesma dâta, sempre que se modificar a

remuneração dos sêgurados em aüvidâdê, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas qualsquer beneficios ou

vântagens posteriormente concedidas aos segurados em atividade, inclusive quando decorrêntes da transÍormação ou

rêclassificação do cârgo ou função em que sê deu a aposentadoria ou quê rerviu de reÍerência para a concêlsão da pensão.

§ Sa Às pensões decorrentês de falecimento de seívidor âposentado com basê em uma das íe8ra5 deste Capítulo, com óbito

ocottido agós3!lL2I2OO3, é asse8urado reajustemento dos beneficios palil preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real,

na forma do art.61.

§ 6c O segurãdo de que trata esta Sêção quê opte por peÍmànêcêí em atividade tendo completado as exiSênclas paÊ

aposentadoriâ voluntária e que conte com, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulhêr, ou 30 (trinta) anos de

contrlbuição, se homem, fará jus a um ebono de permanência equivalente ao valor dã sua contribuição previdênciária até

completar as exigências parâ a âposentadoria compulsóíiâ.

Seção ll

Das Disposições Para Quem lngíessou no Sêrviço Público como'l-itular de Carto Efeüvo Até 31/12/2003

âssêgurada a concessão, a qualquertempo, dei

| - âposentadoíie voluntária ao5 §egurados referidos quê ingressaram regularmente em cargo eÍetivo na ôdministração pública

dketa, autárquica e Íundacional até 31 de dezembro dê 2003, dâta de vigência da Emênda Consütucional n? 41, e que até

3V12/2003 cumpriram o tempo mínlmo de 10 (dez) anos dê êfetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) anos no carSo eÍetivo

em que se dãcr ã aposentadoria:

I
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a) por tempo de.ontÍibuiçâoi aos m (sessêntâ) ânos dê idade e 35 (trinta e cinco) de contribuição. se homem.

(cinqúêntâ e cinco) anos dê idade ê 30 (trinta) de contribuição, se mulheÍ, com proventos intetíais, que corresponde

totalidade da rêmuneÉção de contribuição do servidor no cargo eÍetivo em quê sê der a ãposêntadoria; e

b) por idadei aos 65 (sessênta e cinco) anos de idade, sê homem, e 60 (sessentâ) anos de idade, se mulher, com proventos

proporcionai5 ao tempo de contribuição.

ll - pensão aos dependentes do se8uràdo falecido até 31 de dezêmbro de 2@3, data de vigência dã Emênda Constitucional ns

41, com basê nos requisitos da legislação vigente à época.

§ 1e Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em 5 (cinco) anos, em rêlação ao disposto na alínêa a

do inciso I deste ârti8o, paÊ o professor quê comprove exclusivamente tempo dê efetivo exercício nas funçóês de maSistério na

educâção inhntile no ensino fundamentale médio,

§ 2e os proventos de pensão reÍeridos no inciso lldeste ârtigo corresponderão à totâlidàde dos píoventos do sê rvidor fa lecido

ot/ aovalor dos píoventos a que teíia direito o servidor êm ãtividade na data de seu íalecimento.

§ 39 Os proventos de âposêntad-oria de que trata este Seção e as pênsões decorrentes de falêcimento de seNidor, ativo ou

aposêntedq ocorrido âté 3l/12/2003 serão rêvistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificer a

rêmunêração dos seSuràdos em atividade, sendo também estendidos âos aposentados e pênsionistas quaisqueí benefícios ou

vanta8ens posteriormente contedida5 aos se8urados em atividade, inclusivê quando dêcorrcntes da transformação ou

rêclâs§ificàção do carSo ou Íunção em que se dêu a aposentadoíia ou que sêÍvlu de referência pan a concessão dâ pensáo.

§ 4e Às pensõe§ decorrentes de falecimento de servidor eposentado com base em uma das regras deste Capitulo, com óbito

ocottido apôs 3L/L2/2o03, é assegurado reajustamento dos benefícios para preseNaÊlhes, em caáter permanentê, o valoÍ real,

na íorma do art.61.

§ 59 O sesuGdo dê que tratã esta Seção que opte por permaneceÍ em atividade tendo completado as exitências pan

aposentâdoria voluntária e que conte com, no mlnimo, 25 {vinte e cinco) ânos de contribuição, se muthêr, ou 30 (trinta) anos de

contribuição,5e homem, fará jus a um âbono de permanência equivalêntê ao valor da sua contribuição previdenciária até

coÍnpletaÍâs exiSências para a aposentadoria compulsória.

Seção lll

Das Oisposições Para Quem ln8Íess;u no Serviço Público Como Iitular de CaEo EÍetivo Até 16/1211998, Nos Termos da Emendâ

Constituaiona! nq 41

salvado o direito de opção à aposentâdo.ia pelas normas estabelecida5 no art. 6s-A, ou pelâs Íegras do art. 81-o ou

pelâs rêgras do art, 81_E, é assegurãdo. a pàrtir de 31 de dezembro de 2003, data de vigência dã Emenda Constitucional no 41, o

dirêito à eposêntadoria voluntárla com proventos calculados nã forma do art.59-a e seus pârá8rafos, àquele que ingressou

regularmênte em carSo êÍetivo nâ admlnlstração públlca, direta, autárquica e fundacional até 16 de derembro de 199g, data de

vi8ênaiâ da Emenda Constitucional n9 20. e que não cump.iu os rêquisitos de elêgibilidade de que tratam os artigos 81,A e 81-B

quando o seruidor, cumulativamente:

l- tivêr 53 (cinqüênta e três) anos de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) anos de idâde, se mulhêr;

ll- tiver5 (cinco) anos de êíetivo exeícicio no car8o em que se derê aposentedoíia; e

Ill - contâr tempo de contribuição iguâ|, no mínimo, à soma dê

a) 35 (trinta ê cinco) anos. se homem, e 30 (trinta) anos, sê mulher; e

b) um período adicional de contribuição êquivalente a 20% (vinte por cento) do tempo que êm 16 de dêzembro dê 1998, data

t55 -.
Éoá a_/

https:/Ieismunicipais.com.br/a l/rjldcampos-dos-goÍacazes/lei-ordinaria/2009/813/8135/lei-ordinaria-n-8.13+2OO9.altera-e-inclui-dispositivos-na- 6/9
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de vigência da Emenda Conshttrcional ne 20, Íaltaria para atingir o limite de tempo constânte da alínêa anteíior

I - 3,5% (tês inteiíos e cinco décimos por cento), pârâ âquelê que completar as êxlgências paía aposêntâdoriã na íorma do

caput até 31 de dezembío de 2005;

ll - 5% (cinco por cento), para aquel€ que completar as exigências para aposentadoíia na foíma do caput a partir de 1c de

janeiro d€ 2006.

§ 1e O rervidor de que trata este afiBo que cumpíir as exigências para aposentadoria na forma do caput terá seus proventos-

de inatividade aeduridos para aada ano entecipedo em íelação âos limites dê idade dê 60 (sessêntâ) anos paÉ os homêns e 55

{cinqüentã e cinco) ânos paô as mulhêres, e no caso dê sêryidor profêssoí 55 (cinqüenta e cinco) ãnos paÊ os homens e 50

(cinqüenta)anos para as mulheres, na se8uinte proporção:

§ 2t O professor, servidor do Município, que até 16 de dezembro de 1998, datà de vi8êncie de Emenda Constitucional nc 20,

tenha inffessado, re6ularmente, em car8o €fetivo de matistério, e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá

o têmpo de sê iço êxercido até 16 de deuembro de 1998, contado com o acréscimo de 17% (dezessête por cento), se homem, e de

20% {vinte poí cento). se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, aom tempo de efêtivo êxercício nas Íunções dê

maSistério.

§ 39 O servidor de que tÉta este artiSo, que tenha completado as exigênciãs parã aposentadoria voluntária âli estabêlecidas, e

que opte por permanecer em atividade, hrá jus a um abono dê permanência equi\ralente ao valor da sua contribuição

prevideíciária até completar as exigências paÊ âposentadoria compulsória,

§ 5r Às aposentadoíias concedidas de acordo com eíe artrto e as pensões decorrentes de sêrvidor falecido que tenha se

âposêntado em conformidade com êste ãrti8o é asseSurado reajustamento dos beneficios para preservar-lhet em caráteí

permanente, ovalor real, na foíma do art. 61,

Seção lV

Dar Disposições Pâra Quem lngressou no Serviço Público Até 16/12/1998, Nos Termos da Emenda Constitucional ne 47

§ 19 Os proventos de pensão decorrentes dê servidoí íalecido que tenha se aposêntado em conformidade com este artigo,

seÍão calculados na ÍoÍma do ârt. 74.

ssal\rddo o direito d€ opção à aposentadoíia pelâs normâs estâbelecidas no art.65-4, pelas reSras do aít.81,C, ou

pelas regras do art. 81-E, é assegurado, a partir de 31 de dezêmbro de 2003, data de vi8éncia da Emenda Constitucional n9 41, o

direito à âposentadoriâ voluntáriâ com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneíação do servidor no càrgo

eÍetivo em que sê der a aposentadoria, àquelê que ingressou no serviço público até 16 de dezêmbro de 1998, data de vigência da

Emenda Constituaional n! 20, desde quê prêencha, cumulativamente, as seSuintes condições:

I - 35 (tíinta e cinco) anos dê contribuição, sê homêm, e 30 (trinta) ano5 de contribuição, se mulhêr;

ll - 25 (vinte e ainco) anos de efêtivo exercício no serviço públicq 15 (quinze) anos de carÍeiG e 5 (cinco) anos no câÍgo em

que s€ dêr a âposêntadoriaj

lll - idade mínima resultante da rêdução dê 1(um) ano de idade, relâfivamente âor llmites de 60 (sessenta) anos para 05

homens e 55 (cinqüêntâ ê cinco) anos paô ãs mulheres. parà cada ano de contíibuição que exceder a condição prevista no inciso I

deste artigo.

\
{

\

,.,. ., ,' :.

,. !.-;
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§ 4e Os provênto! de pensão decorrentes de 5eÍvidor hlecido que tenha se aposentado em conformidade com este arti8o,

seÉo calculados na rorma do art. 74.
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§ 2r Os proventos de aposentâdoria de que tratâ o câput ê ar penrões decorrentes de hlecimento de servidor que tenh , tê 
- 

(-r-1- 
_. _ .

aposêntâdoemconformidâdêcome5team8o5erãorevi5to5name5maproporçãoenamêsmadata,gêmp.êquesemodifiiàr.a-.,>.

remuneração dos servidores êm atividadê, sêndo também estendidos aos aposentados e pênsionistas quaisquer benefícios ou

vantagens posteriormente concedidas aos sêívidoíês em atividade, inclusive quando decorrentes da traníormação ou

reclassificaÉo do cârgo ou função em que se deu a aposentadoria ou que seÍviu de Íefeíência para a concessão dà pensão.

seçãov

Oes Oisposiçôes Para Quem lnSressou no Serviço público Até 3V1212003, NosTeÍmos dâ Emenda Constitucionâl nc 47

Rêssalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no art.65-Â, pelas regras do ârt.81-c, ou

pelas íegras do art. 81-0, é asseSurado, a partir de 31 de dêzembÍo dê 2003, dâta de vi8ência da Emenda Constitucional ne 41, o

direito à eposentadoria voluntáriá com píovêntos intêgrâis, que coírêspondeíão à totalidade da remunerãÉo do sêrvidor no cargo

efêtivo em que se deí a aposeniadoria, àquele que ingressou no serviço público até 31 de dezembro de 2003, dêsde que preencha,

cumulativamente, as 5eguintes condiçóes:

| - 60 (sessenta) anos de idade, sê homem, e 55 (cinqúenta e cinco) anos de idade, se mulher;

ll- 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribuição, se mulheri

lll - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público; e

lV - 10 (dez) anos de carreira e 5 (cinco) anos de êfetivo exercÍcio no ca rgo em que se der â aposentadoria

§ 2l Os proventos dàs aposentadorias aoncedidas conforme eíê artiSo serão aevistos na mesmâ proporção ê nâ mesma data,

sempre que se modificar a remuneração dos 5êrvidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados quaisquer

benêfrtios ou vantâ8ens posterlormente concedldos a05 servidores em àtividade, inclusive quando decorrentes da transformação

ou reclassificação do cargo ou Íunção em que sê dêu a aposentadoriâ.

§ 3l Os proventos de pensão decorrentes de servidor falêcido quê tenha se aposentado em conformidade com este artigo,

serão calculados na forma do an, 74.

§ 4e Às pensões decorrentes de servidor falecido que tênha se âposentado em conformidede com este artigo é assegurado

reajustamento do5 benefici05 paía preservaÊlhes, em caráter permanente. o vãlor real, nà Íorma do art. 61,"

paágraÍot a seção lv do Capítulo lv do Ítulo lll e o art. 68 seus incisos e parágrafos, todos da Lei na ltzlo dê 25 dê junho de

1999.

Fica revogado o inciso V doãrt.26, o art.65, o art. 66, â Seção lll do Capltulo lV do Título lll, o art.67 seus incisos e

PREÍElÍURÁ MUNICIPAL DE CAM POS DOS GOYIACÂZES, 17 dê dêzêmbro de 2009

Rosinha Garotlnho

Prefuita

§ 1e Os requisitos de idâde e tempo dê contribuição serão reduzidos em 5 {cinco) anos, em relâção ão dispoío nos incisos I ê

ll do cãput, respectivamente, pãra o profêssor que comprove exclusivamente tempo de efêtivo erercício das funções de ma8istério

na educaÉo infantile no ensino fundamentale médio.

ÍI]il Esta t-eientra em vigoÍ na data de sua pubticação.
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